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RESUMO 
 
 
 
Para a consecução de seus fins, o Estado desenvolve diversas atividades públicas, dentre elas 
a tributação, que tem caráter meramente instrumental. Como atividade estatal coordenada e 
dirigida, a tributação também se apresenta em forma de política pública, expressando os 
objetivos e intenções estatais envolvidos no poder de tributar. Como instrumento do exercício 
do poder de grupos políticos e econômicos dominantes, a atual política pública tributária 
nacional tem se mostrado danosa à sociedade: primeiro, porque afasta a incidência tributária 
da atividade econômica privada, imputando à sociedade maior parcela da carga tributária; 
segundo, porque direciona, via benefícios fiscais, recursos públicos à atividade econômica 
privada, em detrimento de toda a sociedade. Tais situações repercutem diretamente na 
redução da renda individual e na diminuição de bens e serviços públicos colocados à 
disposição da sociedade, redundando em maior vulnerabilidade social. Dentro deste contexto, 
a exclusão social passa a ser fomentada tanto pela redução da renda individual como pela 
ínfima presença social do Estado brasileiro. É possível, então, apontar a possibilidade de a 
atual política pública tributária ser mecanismo indutor de injustiças sociais, tais como a 
exclusão social e a concentração de renda, posto que retira parcela considerável da renda 
individual das pessoas físicas. 
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TRIBUTAÇÃO E JUSTIÇA SOCIAL 
 
 
Com o acréscimo de atribuições coletivas, surge para o Estado a necessidade de gerar 
receitas públicas além daquelas proporcionadas pela exploração do próprio patrimônio estatal. 
A partir de então, a manutenção financeira do Estado passa a ser suportada, prioritariamente, 
pelas receitas públicas tributárias. 
Com fundamento na supremacia do interesse público, o Estado, através dos tributos, 
retira parcela da riqueza produzida pelo particular. É claro que ao Estado são permitidas 
outras formas de interferência na riqueza individual, tais como a desapropriação, o confisco e 
as multas administrativas, todos sempre utilizados como meios de exceção. Apenas a 
tributação tem o condão de retirar, de forma não eventual, parcela da riqueza individual, 
dentro, é claro, da estrita legalidade que o sistema normativo tributário permite.  
A discussão atual acerca da tributação relaciona-se com a possibilidade de 
cerceamento de disponibilidades financeiras necessárias à manutenção e ao desenvolvimento 
social do ser humano, decorrente da subtração pelo Estado, via tributos, de parcela da riqueza 
individual. Neste sentido, faz-se necessário apontar:  
 
(...) as normas de finalidade fiscal de um Direito Tributário justo 
devem considerar a limitação da capacidade contributiva decorrente 
das inevitáveis obrigações privadas. O Estado Tributário não pode 
retirar do contribuinte aquilo que, como Estado Social, tem de lhe 
devolver (Tipke e Yamashita, 2002, p.31). 
 
A tributação é fato jurídico-econômico-social que transcende a vontade individual. 
Toda a sociedade e entes privados são impelidos a contribuir para a manutenção do Estado, 
através do pagamento de tributos. Deve-se apontar, então, que uma justa tributação deverá 
veicular, por princípio, a adequada repartição da carga tributária, sempre respeitando a 
capacidade econômica individual. Neste sentido, a “justa repartição da carga tributária total 
entre os cidadãos é imperativo ético para todo Estado de Direito (...) Política fiscal tem de ser 
política de justiça, e não mera política de interesses” (Tipke e Yamashita, 2002, p.27-28).  
O ônus tributário a ser suportado individualmente deverá coincidir com a possibilidade 
máxima de interferência estatal na riqueza individual, de tal modo que não ultrapasse o 
mínimo existencial arraigado na dignidade humana. Dentro deste contexto, por exemplo, a 
tributação sobre a renda “deve deixar intocado o mínimo vital do contribuinte, isto é, aquela 
porção de riqueza que lhe garanta, e a seus dependentes, uma existência digna de um cidadão” 
(Carrazza, 1996, p. 74).  
A repartição do ônus tributário na sociedade demanda maiores preocupações porque é 
esperado um aumento das despesas públicas, principalmente aquelas não destinadas à 
aplicação social. Neste caso, entra em discussão a disposição da sociedade financiar a 
manutenção do ente estatal, em especial quanto ao montante da renda individual a ser 
disponibilizada para pagamento de tributos, de tal forma a não atingir a renda mínima 
necessária à existência humana digna. 
Diante deste quadro, coloca-se, então, o seguinte problema: a atual política pública 
tributária brasileira tem sido mecanismo indutor de injustiças sociais, ao proporcionar 
exclusão social e concentração de renda? 
 
Estado, atividades públicas e políticas públicas 
 
O Estado é um acontecimento artificial, onde o homem se agrupa socialmente sob a 
égide de um ente que se sobrepõe à autonomia individual. Com o Estado, o homem se 
organiza politicamente, ou seja, determinado grupo social passa a ter domínio sobre os 
demais. O Estado é, pois, uma associação de pessoas, é uma forma de a “humanidade 
organizar-se politicamente” (Bastos, 1996, p.4). Ainda é possível conceber o “Estado 
contemporâneo como uma comunidade humana que, dentro dos limites de determinado 
território (...) reivindica o monopólio do uso legítimo da violência física” (Weber, 1990, 
p.56). 
A existência do Estado pressupõe o atingimento de determinados fins, tal como o bem-
estar social. O Estado do bem-estar social é aquele que “garante tipos mínimos de renda, 
alimentação, saúde, habitação, educação, assegurados a todo o cidadão, não como caridade 
mas como direito político” (Bobbio, Matteucci e Pasquino, 2004, p.416).  
O Estado ainda é visto como ente insubstituível na prestação de algumas atividades 
que o indivíduo, isolada ou coletivamente organizado, não tem condições de realizar. Assim, 
o Estado, com fundamento nas necessidades coletivas, elege os interesses públicos a partir dos 
quais passa a realizar o bem comum. Neste sentido, interesse público é entendido como sendo 
determinada necessidade que se refere a toda a coletividade. “É o interesse do todo social, da 
comunidade considerada por inteiro” (Gasparini, 1993, p.10). Deve-se entender por público 
tudo aquilo que se refira à coletividade, em oposição à individualidade, sendo atribuições do 
Estado cuidar da res publicae e tutelar os interesses da coletividade.  
Assim, o cumprimento dos fins do Estado implica no desenvolvimento de inúmeras 
atividades com o escopo de atender determinado interesse público, previamente escolhido 
pelo grupo político dominante. Dentro deste contexto, é possível afirmar: 
 
A atividade pública não consegue satisfazer a todas as necessidades 
coletivas. Essa a razão da inevitabilidade da intermediação de uma 
escolha feita pelos governantes, que optam dentre as necessidades 
coletivas por aquelas que merecem satisfação por meio de uma 
atividade pública (...) São os governantes, pois, que determinam quais 
são as necessidades públicas, visto serem eles que apontam os fins da 
comunidade, não importando nem a forma de governo nem o caráter 
democrático ou autoritário assumido pela atividade política (Bastos, 
1998, p.6). 
 
As atividades públicas desenvolvidas pelo Estado devem ser positivamente 
coordenadas e direcionadas. Compete, então, ao Estado estabelecer políticas públicas, 
entendidas como o conjunto de ações integradas, programas e projetos que constituam um 
conjunto de comportamentos estatais relativos à determinada atividade pública. As políticas 
públicas expressam os objetivos e intenções estatais envolvidos na realização de determinado 
fim, visando diminuir desigualdades sociais, fomentar a criação de empregos, aumentar o 
nível de escolaridade, proteger a criança e o adolescente, tutelar o consumidor, valorizar a 
velhice, dentre outros. Através das políticas públicas, o Estado organiza e redireciona a 
sociedade, em sintonia com as mutações sociais observadas em seu meio. Logo, as políticas 
públicas representam o esforço estatal de conduzir e conciliar interesses coletivos, por vezes 
antagônicos.  
 
Política Pública Tributária 
 
É importante ressaltar que ao lado das atividades públicas que objetivam a realização 
do bem comum, o Estado realiza outras de cunho meramente instrumental, tal como a 
atividade financeira: 
  
Simultaneamente com as atividades políticas, sociais, econômicas, 
administrativas, educacionais, policiais, etc., que constituem a sua 
finalidade própria, o Estado exerce também uma atividade financeira, 
visando a obtenção, a administração e o emprego de meios 
patrimoniais que lhe possibilitem o desempenho daquelas outras 
atividades que se referem à realização dos seus fins (Sousa, apud 
Borges, 1998, p.27). 
  
O Estado para desempenhar suas atividades públicas necessita de recursos financeiros, 
que podem derivar da exploração de seu próprio patrimônio ou da subtração de parcela da 
riqueza privada. No primeiro caso, encontram-se as receitas públicas originárias; no segundo, 
as receitas públicas derivadas, dentre os quais se incluem os tributos. 
Por tributo tem-se toda “prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor se 
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei (...)”, conforme 
disposto no art. 3º, do Código Tributário Nacional. O poder de tributar é inerente ao Estado e 
decorre do poder de império que este detém. Só o Estado “reúne poderes que lhe permitem 
arrecadar recursos financeiros de forma impositiva e coercitiva, é dizer, com uma força 
jurídica tal, que independe da vontade individual do contribuinte” (Bastos, 1998, p.97).  
É forçoso notar que o motivo pelo qual o Estado se imiscui na riqueza privada, através 
dos tributos, tem fundamento na supremacia do interesse público. A esse respeito, tem-se que:  
 
O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse 
privado é princípio geral de direito inerente a qualquer sociedade. É 
a própria condição de sua existência (...) Afinal, o princípio em causa 
é um pressuposto lógico do convívio social (Mello, 1995, p.44).  
 
Porém, o interesse público não pode ultrapassar a barreira da razoabilidade para 
retirar, sem limites ou critérios objetivos, parcela da riqueza privada. É relevante salientar que 
na seara tributária a riqueza privada possui conotação meramente econômica, já que se refere 
às disponibilidades financeiras, às rendas e ao patrimônio individual. Neste sentido, todo e 
qualquer valor econômico atribuído ou pertencente ao indivíduo é sua riqueza. 
A tributação, como atividade estatal coordenada e dirigida, também se apresenta na 
forma de política pública. Assim, política pública tributária deve ser entendida como o 
somatório das ações integradas, programas e projetos que constituam um conjunto de 
comportamentos estatais que visam à efetivação do exercício do poder de tributar.  
A política pública tributária possui tanto natureza fiscal, cuja finalidade é obter 
receitas públicas tributárias, quanto à natureza extrafiscal, que tem como finalidade principal 
servir de instrumento de realização de outras atribuições estatais, tais como fomentar o 
desenvolvimento através de incentivos fiscais; controlar a economia, o comércio exterior e o 
câmbio; redistribuir renda, dentre outros. 
A política pública tributária também possui aspectos subjetivos e objetivos. Os 
aspectos subjetivos dizem respeito à intenção estatal de tributar determinado grupo social, ou 
seja, dentro de inúmeras possibilidades de tributação, o Estado elege aqueles agentes privados 
inseridos na sociedade, pessoas físicas ou jurídicas, que devem contribuir para a manutenção 
do ente estatal. Constata-se, então, que a tributação é instrumento do exercício de poder dos 
grupos político e econômico dominantes. Neste contexto, não é prudente olvidar que sempre 
“una minoria poderosa se reserva en las sociedades democráticas (...) el monopólio de las 
grandes decisiones que afectan a millhones de ciudadanos” (Varela e Alvarez-Uría, 1989, 
p.18).  
Assim, o Estado pode impor maior carga de tributos sobre o consumo e os salários que 
sobre o capital, o lucro e o patrimônio, privilegiando, portanto, determinados grupos sociais: 
 
A tributação como fato político está muito ligada à luta de classes por 
ser este elemento subjacente do fenômeno da conquista e manutenção 
do poder (...) Tributar – exigir dinheiro sob coação – é uma das 
manifestações do exercício do poder. A classe dirigente, em princípio, 
atira o sacrifício às classes subjugadas e procura obter o máximo de 
satisfação de suas conveniências com o produto das receitas (Bordin, 
2002, p.16). 
 
 
Os aspectos subjetivos da política pública tributária só implicitamente vêm expressos 
nas ações estatais relacionadas com o poder de tributar. Por serem subjetivos antecedem a 
própria formalização da política pública tributária, porém a análise do sistema tributário 
nacional indica as reais intenções do grupo político dominante.  
Os aspectos objetivos da política pública tributária relacionam-se com o arcabouço 
jurídico-administrativo criado com a finalidade de fazer incidir e cobrar o tributo. Encontram-
se aqui as diversas espécies de tributos, as estruturas administrativas encarregadas de 
arrecadar o tributo, os instrumentos jurídicos de cobranças do tributo, espontâneos ou 
coercitivos, dentre outros. É através dos aspectos objetivos da política pública tributária que a 
intenção do grupo político dominante se concretiza socialmente.  
 
A Capacidade Contributiva Individual 
 
Ao longo da evolução da política pública tributária brasileira, o tema capacidade 
contributiva sempre mereceu destaque. A imprevidência fiscal de nossos governantes, desde a 
colônia até a república, redundou em recorrentes déficits de receitas que são cobertos, 
invariavelmente, através da criação de novos tributos. Neste caso, nota-se, ao longo da 
história, que o modelo de gestão pública brasileira tem optado, quase sempre, pelo aumento 
das receitas públicas e não pelo controle das despesas públicas. Com isso, tem-se imputado 
um elevado ônus tributário sobre a sociedade sem a contrapartida social do Estado.  
Nem mesmo a instauração da república, que em nada reduziu a imprevidência fiscal, 
foi capaz de afasta a tributação excessiva da sociedade:  
 
...temos submetido a nossa capacidade contributiva às mais rudes 
provas, sem nos preocuparmos devidamente com o desenvolvimento 
da produção nacional. 
Continuamos a reincidir no mesmo erro que Amaro Cavalcanti já 
havia assinalado na Constituinte – queremos forjar finanças 
prósperas, sem ser o resultado do desenvolvimento econômico do país 
(Castro, 1989, p.122).   
 
Dentre os vários aspectos que a questão pode suscitar, é relevante apontar a questão 
do limite legal possível da interferência estatal na riqueza individual através dos tributos. O 
estabelecimento de critérios objetivos que compatibilizem a capacidade econômica individual 
com o limite possível da interferência estatal, via de regra, é impreciso, quando não 
impossível.  
É verdade que a primeira Constituição do Império do Brasil, de 1824, já inseriu em 
seu corpo o princípio da capacidade contributiva, estampada na proporcionalidade tributária: 
 
Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos 
Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança 
individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, 
pela maneira seguinte: 
(...) 
XV. Ninguem será exempto de contribuir para as despezas do Estado 
em proporção dos seus haveres. [mantida a grafia original]. 
 
Mais recentemente, a Constituição Federal de 1988, estampou, em seu art. 145, §1º, 
que os impostos, “sempre que possível... serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte....”. A possibilidade de graduar os impostos segundo a capacidade econômica do 
contribuinte só é possível naqueles cuja incidência seja direta, tais como o Imposto de Renda, 
o IPTU, o IPVA e outros. Em relação aos tributos indiretos, a questão do respeito à 
capacidade econômica torna-se impossível, posto que aquele que realmente assume o ônus 
tributário, o contribuinte de fato, não coincide com o contribuinte de direito. Tal fato ocorre, 
por exemplo, com o ICMS e o ISS, cujos valores encontram-se embutido no preço dos bens, 
produtos, mercadorias e serviços, sendo repassado ao consumidor final. 
É relevante apontar que a Constituição Federal de 1988 é silente em relação aos 
demais tributos que oneram em demasia à sociedade, tal como ocorre com as contribuições 
sociais. Não há qualquer regramento legal que imponha aos demais tributos, que não os 
impostos, respeito à capacidade contributiva individual.  
De concreto, para a pessoa física a capacidade contributiva tem de coincidir com a 
possibilidade máxima de interferência estatal na riqueza individual, sob pena de provocar a 
supressão de recursos financeiros necessários à sobrevivência humana digna – desta forma, o 
“princípio da capacidade contributiva é um conceito econômico e de justiça social” 
(Nogueira, 1995, p.12).  
O princípio da capacidade contributiva relaciona-se com o princípio da isonomia 
tributária. Neste caso, a tributação deverá tratar de forma desigual aqueles agentes que se 
encontrem em situações desiguais, na mesma proporção de suas desigualdades: 
 
Realmente, é justo e jurídico que quem, em termos econômicos, tem 
muito, pague, proporcionalmente, mais imposto do que quem tem 
pouco. Quem tem maior riqueza deve, em termos proporcionais, 
pagar mais imposto do que quem tem menor riqueza. Noutras 
palavras, deve contribuir mais, para a manutenção da coisa pública 
(Carrazza, 1996, p.60-61) 
 
 
Uma política pública tributária que promova a desoneração tributária direta do 
capital, do lucro e do patrimônio, por exemplo, e opte por tributar de forma indireta, tal como 
ocorre com os tributos incidentes sobre o consumo, afasta qualquer possibilidade de 
determinação da capacidade econômica individual para pagamento de tributos. 
Apesar de a tributação ser dividida em categorias, incidindo em diversas bases 
econômicas, tais como o lucro, o patrimônio, a renda, o consumo, dentre outros, para a pessoa 
física toda a tributação, seja ela direta ou indireta, incide sobre sua renda individual, já que, 
via de regra, os salários e rendimentos são as únicas fontes de geração de riqueza. Essa 
constatação torna-se relevante na medida em que os tributos diretos incidentes sobre as 
pessoas físicas, bem como os tributos indiretos, terão de ser pagos independentemente da 
disponibilidade de renda. 
Fato diverso ocorre com a pessoa jurídica que poderá repassar suas despesas 
tributárias ao preço final dos bens, produtos, mercadorias e serviços, transferindo, através 
deste artifício, seu ônus tributário direto ao consumidor final e, consequentemente, à 
sociedade.  
 
A Política Pública Tributária e as Questões Sociais 
 
A partir deste contexto, questionam-se as inter-relações entre política pública tributária 
e justiça social. As questões sociais são muito amplas e sujeitas a influências de diversos 
mecanismos públicos e privados.  
A justiça social tornou-se um dos temas mais relevantes na atualidade, a ponto de ser 
inserido em nossa Constituição Federal de 1988. A ordem social nacional tem como um dos 
objetivos a justiça social, conforme se depreende do art. 193, da Constituição Federal. Neste 
sentido, são direitos da coletividade decorrentes da justiça social, por exemplo, o direito à 
existência digna (art. 1º, III, da CF) e à saúde (art. 196, da CF), assistência ao idoso (art. 230) 
e ao desempregado (art. 6º, II, da CF), dentre muitos outros.  
Entende-se por justiça social a atribuição “a todos de bens (que formam o conteúdo do 
bem-estar) necessários ao pleno desenvolvimento de sua personalidade” (Barzotto, 2003). Por 
outro lado, a expressão injustiça social se presta a indicar várias situações de privação e 
vulnerabilidade social, representando qualquer evento capaz de atingir a dignidade humana, 
dentre elas a pobreza, a exclusão social e a concentração de renda, o não acesso aos serviços 
públicos, tais como educação e saúde, e a impossibilidade de desenvolvimento social.  
É patente que o florescimento da injustiça social encontra guarida em políticas 
públicas inadequadas. O Estado em obediência a valores que não atendem o bem-estar social 
adota políticas públicas incapazes de afetar positivamente a coletividade. 
Como mecanismos estatais de fomento a injustiças sociais, encontram-se políticas 
públicas sociais frágeis e incompletas, políticas públicas econômicas que privilegiam apenas o 
crescimento econômico em detrimento da criação de empregos e renda, e políticas públicas 
tributárias desprovidas de parâmetros jurídicos e econômicos socialmente justos.  
É notório que o Estado possui inúmeros mecanismos para alcançar a justiça social, em 
especial quanto à igualdade de oportunidades e à justa distribuição de resultados públicos que 
atendam às necessidades individuais.  
A política pública tributária pode tornar-se um poderoso instrumento de reversão de 
desigualdades sociais quando adequadamente distribuído o ônus tributário entre os diversos 
agentes privados geradores de riquezas. Dentro deste contexto, a tributação deve possibilitar a 
transferência de recursos individuais dos grupos sociais economicamente privilegiados para 
aqueles menos privilegiados. Caso ocorra o contrário, é interessante apontar a possibilidade 
de a política pública tributária, ao retirar parcela da riqueza individual dos grupos menos 
favorecidos economicamente, ser mecanismo indutor de injustiças sociais, tais como a 
exclusão social e a concentração de renda.   
A exclusão social é definida como “produto do mundo contemporâneo e a baixa renda 
passa a ser um dentre um conjunto de outros elementos e condições que potencializam 
situações de risco e vulnerabilidades” (Carneiro e Costa, 2003, p.10). Contudo, contribuem 
ainda para a exclusão social a pífia presença do Estado, especialmente, pela ausência de 
políticas públicas de combate à privação e à pobreza. 
A questão da exclusão social não é meramente econômica, mas inclui, em certa 
medida, aspectos subjetivos que dizem respeito à sensação que cada sociedade tem acerca do 
fenômeno e da extensão do mesmo. Não que o critério renda tenha sido preterido na definição 
da exclusão social, mas, não há como negar a relevância de aspectos subjetivos na definição 
da exclusão social, decorrentes, por exemplo, de “aspirações e expectativas de consumo 
frustradas” (Dupas, 2001, p.17). 
Já Concentração de renda deve ser entendida como qualquer mecanismo de 
expropriação ou supressão de disponibilidades financeiras de determinada classe social, 
transferindo-as à classe dominante. Neste sentido, não é estranho afirmar que em muitas 
situações o Estado se utiliza de expedientes que podem induzir a concentração de renda, 
como, por exemplo, quando o Estado se comporta de tal forma a fornecer “proteção estatal e 
subsídio público para os ricos e disciplina de mercado para os pobres” (Chomsky, 2002, 
p.30), fato que pode ser concretizado através de uma política pública tributária dirigida para 
esta finalidade. Neste caso, o comportamento estatal é dirigido de forma a possibilitar: 
 
...o incremento da assistência aos ricos, seguindo o caminho clássico: 
medidas fiscais regressivas e subsídios diretos. Na primeira categoria 
estão incluídas maiores franquias fiscais para empresas e ricos, 
redução de impostos sobre ganhos de capital, etc. Na segunda 
categoria entram subsídios dos contribuintes fiscais para 
investimentos em instalações e equipamentos, regras mais favoráveis 
para a depreciação, o desmonte do aparato regulador que apenas 
protege a população (Chomsky, 2002, p.31). 
 
É evidente que há outros fenômenos que fomentam a exclusão social e a concentração 
de renda, como a flexibilização e precarização do emprego, decorrentes da atual conjuntura 
econômica e da globalização. Por sua própria natureza, é improvável a indicação de uma 
única causa geradora da exclusão social e da concentração de renda. Os diversos fatores 
determinantes de injustiças sociais, na verdade, se reproduzem e se retroalimentam. Assim 
sendo, a questão da política pública tributária não se encontra dissociada, por exemplo, da 
questão econômica ou da vulnerabilidade social decorrente do desmonte do Estado do Bem-
Estar social. Contudo, é possível demarcar cada fenômeno indutor de injustiças sociais para 
extrair a mecânica de funcionamento de cada um deles.  
A política pública tributária como mecanismo estatal indutor de exclusão social e 
concentração de renda está intimamente ligado a fatos e acontecimentos indicados como 
relevantes para a incidência tributária, principalmente porque o “legislador das regras 
tributárias está credenciado a descrever o fato que bem lhe aprouver, dentro dos parâmetros 
constitucionalmente previstos” (Carvalho, 1996, p.215). Se no âmbito da política pública 
tributária há liberdade do legislador para determinar quais fatos econômicos deverão ser 
tributados, fica explicito que as desigualdades sociais induzidas pela tributação decorrem das 
desigualdades políticas, especialmente porque: 
 
...é usual reconhecer que as desigualdades sociais intensas e 
sistemáticas se traduzem em desigualdade política – distintos poderes 
de grupos sociais (de decisão, de fixação, de agenda ou de formação 
autônoma de preferências políticas), correspondentes ao acesso 
diferenciado a vantagens socioeconômicas, a recursos materiais e 
cognitivos (Kerstenetzky, 2003). 
 
Assim, sem grandes dificuldades é possível dentro dos mecanismos institucionais, 
ditos democráticos, estabelecer mecanismos indutores de injustiças sociais (Varela e Alvarez-
Uría, 1989, p.29). A partir de uma perspectiva de atendimento da vontade do grupo político 
dominante, a tributação pode induzir injustiças sociais ao afastar a participação da sociedade 
na construção de uma política pública tributária socialmente justa. O Estado ao fazer a opção 
por tributar fortemente o consumo e a renda, desonerando o capital e o patrimônio, impõe um 
maior ônus tributário às classes sociais menos favorecidas e, proporcionalmente, uma menor 
carga tributária aos mais ricos.  
A tributação sobre o consumo e a renda implica em maior ônus tributário incidindo 
sobre as pessoas físicas, o que fomenta a exclusão social e a concentração de renda. Neste 
sentido, a tributação indireta redunda em resultados sociais desastrosos, posto que implica em 
idêntico ônus tributário para todos, incidindo igualmente sobre ricos e pobres. Neste caso, 
depara-se com impossibilidade de se identificar a capacidade contributiva individual, já que o 
ônus tributário não é atribuído à pessoa jurídica, mas àquele que consome. A pessoa jurídica 
representa mero instrumento de arrecadação dos tributos indiretos, repassando ao Estado o 
montante do tributo efetivamente pago pelo contribuinte de fato – o consumidor. 
É interessante apontar que o Estado moderno tem a deliberada intenção de afastar o 
ônus tributário da atividade econômica privada, fazendo-o incidir sobre a sociedade. 
Comumente espera-se que a atividade econômica privada tenha maior capacidade de 
contribuir com a manutenção financeira do Estado, visto que reúne maiores condições de 
geração de riquezas. Porém, o Estado atual encontra sérias dificuldades de tributar as pessoas 
jurídicas:  
 
O Estado-Nação vem sendo cada vez mais destituído de poder para 
exercer controle sobre a política monetária, definir o orçamento, 
organizar a produção e o comércio, arrecadar impostos de pessoas 
jurídicas e honrar seus compromissos visando proporcionar 
benefícios sociais (Castells, 2003, p.299). 
 
É importante salientar que a política pública tributária tem à sua disposição 
mecanismos tributários socialmente justos, tais como a tributação direta, a progressividade e a 
seletividade, visando tornar efetivo o princípio da isonomia tributária.  
O mecanismo da progressividade resulta na aplicação de alíquotas crescentes à medida 
que o montante tributável se amplia, compatibilizando a tributação com a capacidade 
econômica individual.  
Já seletividade se relaciona com a essencialidade de bens, produtos, mercadorias e 
serviços, ou seja, com o atendimento das necessidades básicas dos seres humanos. Assim, a 
seletividade significa: 
  
...discriminação ou sistema de alíquotas diferenciadas por espécie de 
mercadorias, como adequação do produto à vida do maior número de 
habitantes do país. As mercadorias essenciais à existência civilizada 
devem ser tratadas mais suavemente (Baleeiro, apud Melo, 2000, 
p.246-247). 
Esta flexibilidade que a lei tributária oferece serve para amenizar a repercussão 
tributária nas diferentes classes sociais, uma vez que a mesma alíquota do tributo incidente 
sobre determinado item de consumo terá maior impacto naqueles consumidores de menor 
renda. Portanto, a aplicação do princípio da seletividade é medida de justiça social veiculada 
pela norma tributária.  
Além de mecanismos tributários socialmente justos, é importante anotar que a política 
pública tributária tem a sua disposição inúmeras bases econômicas para fazer incidir o tributo. 
É claro que bases de incidência tributária relevantes em determinadas épocas podem se tornar 
irrelevantes em épocas posteriores. Atualmente é possível identificar que a categoria 
econômica salários tem se tornado irrelevante como base de incidência tributária.  
Com a redução dos postos de trabalho e a flexibilização das relações trabalhistas, as 
receitas tributárias incidentes sobre os salários e rendimentos dos trabalhadores tendem a 
diminuir. Então, os esforços na recomposição ou aumento das receitas tributárias passam por 
bases de incidências que não estão diretamente ligadas aos salários e aos rendimentos, como o 
consumo e a movimentação financeira.  Tal fato pode ser observado nas alterações da base de 
incidência das contribuições sociais, que passaram a ter também como fatos econômicos 
tributáveis o consumo (CIDE) ou a movimentação financeira (CPMF).  
É verdade que renda e consumo possuem uma relação de causa e efeito, já que o 
segundo só se efetiva quando houver disponibilidade do primeiro. Assim, consegue-se 
tributar, de forma transversa, a renda através da base econômica de incidência sobre o 
consumo, sem a necessidade de desvendar, formalmente, a renda individual. 
É importante ressaltar que a tributação sobre a pessoa física tende a ser agravada, 
porque, além de suportar o ônus tributário direto incidente sobre a renda e o patrimônio, ainda 
arca, monetariamente, com os tributos indiretos e com novos tributos diretos, como aquele 
incidente sobre a movimentação financeira. 
Em sentido inverso, constata-se a crescente desoneração tributária do capital, da 
produção, enfim, da pessoa jurídica. Assim, a tributação direta distancia-se cada vez mais da 
atividade econômica privada e, no caso de impossibilidade do afastamento da incidência 
tributária, à pessoa jurídica é sempre possível agregar o ônus tributário ao preço dos bens, 
produtos, mercadorias e serviços, repassando o ônus financeiro à sociedade. 
É notório que os grupos políticos e econômicos dominantes apresentam reais 
intenções de reduzir sua participação na manutenção do ente estatal. Além de afastar a 
tributação dos eventos que geram suas riquezas, esses grupos ainda dispõem de mecanismos 
tributários de inversão do fluxo de transferência de recursos públicos para a sociedade. De 
forma dirigida, o Estado retira parcela da riqueza da sociedade via sistemáticas de tributação 
que possuem extensa base de incidência, como ocorre com o consumo, para, posteriormente, 
direcioná-las à atividade econômica privada através de inúmeros benefícios fiscais.  
O problema tem se tornado ainda mais relevante na medida em que recursos públicos 
fogem de sua destinação social para beneficiar mínima parcela da sociedade, que, em tese, 
não carecem da tutela financeira do Estado para o seu desenvolvimento social. Dentro deste 
contexto, a atual política pública tributária torna-se evidente instrumento de concentração de 
renda. É claro que a política pública tributária se amolda à lógica que preside os fenômenos 
econômicos atuais. Neste sentido, é possível afirmar:  
 
Sentimentos humanos normais devem ser esmagados. Eles são 
incompatíveis com uma ideologia ajustada às necessidades de 
privilégio e poder, que celebra o lucro privado como valor humano 
supremo e nega os direitos das pessoas, para além do que estas 
podem obter no mercado de trabalho – à diferença dos ricos, que 
devem receber ampla proteção do Estado (Chomsky, 2002, p.43). 
 
 
Estamos, então, diante de dupla ofensa à sociedade: primeiro, a disposição estatal de 
reduzir significativamente a tributação incidente sobre a atividade econômica privada, 
distribuindo a carga tributária sobre toda a sociedade, o que representa redução significativa 
da renda individual e, conseqüentemente, aumento da exclusão social; e segundo, a supressão 
dos recursos públicos tributários pagos pela sociedade, direcionando-os às camadas sociais 
mais favorecidas, representando evidente mecanismo de concentração de renda.  
 
CONCLUSÃO 
 
A luta pelo poder envolve, em certa medida, o direcionamento do ônus tributário aos 
grupos sociais menos privilegiados politicamente. De fato, a atual política pública tributária 
impõe à sociedade 2/3 da carga tributária brasileira. Tal comportamento tem o condão de 
reduzir a renda individual, posto que maior parcela desta será destinada ao pagamento de 
tributos.  
A atual política pública tributária nacional apresenta-se ofensiva à sociedade 
brasileira: primeiro, porque há nítida disposição estatal de afastar a incidência tributária da 
atividade econômica privada, distribuindo a carga tributária sobre toda a sociedade; e 
segundo, porque o Estado direciona os recursos públicos tributários pagos pela sociedade à 
atividade econômica privada.  
Assim, coloca-se em evidência a política pública tributária nacional como 
mecanismo capaz de gerar a exclusão social, através da redução da renda individual, e 
concentração de renda, através da transferência de recursos públicos para a atividade 
econômica privada.  
Esses comportamentos estatais coincidem com a ideologia imposta pela nova 
economia, que pretende florescer em ambiente não sujeito a qualquer limite, seja social ou 
jurídico. Com isto, desobriga-se, por exemplo, de pagar tributos ou de gerar empregos.  
A nova ideologia econômica, além de afastar a incidência tributária da atividade 
econômica privada, também pretende inverter o justo fluxo de recursos públicos, ao exigir 
para si parcela considerável das receitas tributárias sob a alegação de que o desenvolvimento 
econômico é mecanismo capaz de fomentar o desenvolvimento social, fato este que, na 
realidade, não se observa. Não basta que o Estado desregulamente os mercados, flexibilize as 
leis trabalhistas ou reduza a carga tributária sobre o setor privado. É mister que o Estado 
transfira recursos públicos, que oneram toda a sociedade, para a atividade econômica privada.  
Com a patente redução da renda individual decorrente da maior incidência tributária 
sobre a pessoa física, coloca-se à sociedade a questão acerca da disposição em manter 
financeiramente o Estado e ainda se ver em situação de vulnerabilidade social, fruto do não 
cumprimento pelo Estado de suas atribuições sociais, especialmente porque a atual política 
pública tributária tem influência acentuada sobre o fenômeno da exclusão social e da 
concentração de renda. 
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